




































































































































































































































































CID CENTROAGR 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA, 

DA REGIÃO CENTRAL 
DESENVOLVIMENTO 

DO ESTADO 
RURAL 

DO PARANÁ 
E URBANO 

-CID 
SUSTENTÁVEL 
CENTRO. 0131 

CNPJ n° 11.881.350/0001-20 

V- Cumprir todas as especificações previstas no Edital de Pregão Eletrônico N° 04/2022 que deu origem ao presente instrumento. 

V-Obriga-se a CONTRATADA a fornecer a CONTRATANTE, todas as informações relativas ao fornecimento do objeto; 

VIl Apresentar cetidão negativa dos tributos antes de cada pagamento a ser efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças 

CLÁUSULA QUINTA-OBRIGAÇÕES DA cONTRATANTE 

Constituem obrigações da CONTRATANTE além das demais previstas neste Contrato: 

- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, 
efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Nona; 

I- Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações 
que se fizerem necessários à execução da contratação; 

Il - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação; 

IV- Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade 

V - Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimentoe de 

tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.° 8.666/93. 

VI -A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à cONTRATANTE ou a terceiros. 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contrataç�ão em conformidade com o Artigo 70 
da Lei Federal n° 8.666/93. 

VII - Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa fornecer o objeto deste 

contrato, dentro dos elevados padrões de eficiência, capacitação e responsabilidade 

VIll Efetuar o pagamento à CONTRATADA será efetuado até o 30° dia após o 
subsequente ao do fornecimento do objeto licitado, mediante apresentação de Nota Fiscal 

devidamente atestada por quem de direito. 

CLÁUSULA SEXTA - FORNECIMENTO 

1-O objeto deverá ser de primeira qualidade, e deverá ser entregue em até 07( sete dias), 
após a assinatura do termo de contrato de fornecimento e consequente solicitação da Prefeitura 

Municipal, obedecerem às normas técnicas e, serem entregues na sede da licitante, mais 

especificamente à comissão de recebimento de mercadorias. 

Endereço: Rua Rosalvo Petrechen, 490, Centro, cEP 85.200-00, e-mait: Consorciocidcentro@gmail.com Pitanga/PR 









CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE ATENÇÃO A SANIDADE 
AGROPECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO RURAL E URBANO SUSTENTÁVEL 0135 DA REGIÃ0 CENTRAL DO ESTADO DO PARANÁ - CID CENTRO. 

CNPJ n° 11.881.350/0001-20 

CD CENTRO 

Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 

práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuç�ão 

de contrato; 

b) "prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c)"prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em niveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": () destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (i) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

sUBCLÁUSULA SEGUNDA - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 

uma empresa ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inelegivel, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 

constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 

execução um contrato financiado pelo organismo. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA 

concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 

Endereço: Rua Rosalvo Petrechen, 490, Centro, CEP 85.200-000, e-mail: Consorciocidcentro@gmail.com-Pitanga/PR 











CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE ATENÇÃO A SANIDADE 
AGROPECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO RURAL E URBANO SUSTENTÁVEL 

DA REGIÄO CENTRAL DO ESTADO DO PARANÁ - CID CENTRO. 

CNPJ n° 11.881.350/0001-20 
CID CENTRO 0140 

ANEXO 11 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 01/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2022 

Aos. dias do mês de... do ano dois mil e.., às., na Sala de Reuniões da Prefeitura 
Municipal de Palmital-Pr, Rua Moises Lupion, 1001, Centro, em Palmital - PR, , pessoa 

juridica de direito püblico interno, inscrito no CNPJ n° 76.205.665/0001-01, neste ato 

representado pelo Sr. VALDENEI DE SOUZA, Presidente, denominado CONTRATANTE e 
o Sr(a)... portador da cédula de idetidade civil (RG) n°... I/SSP/PR, e inscrito no CPF/MF 
sob o n°, representante legal da empresa., pessoa juridica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n°, com sede na . n , Cidade de.. Estado do ... CEP. 
Telefone (.). neste ato denominada CONTRATADA, classificada para assinar a Ata de 
Registro de Preços, nos itens abaixo especificados, que tem efeito de compromisso nas 

condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Preg�o 

Eletrônico n° 04/2022 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
AQUISIÇÃo DE PEÇAS E SERvIços MEC DE MAQUINAS PESADAS, 
CAMINHOES E VEICULOS DA FROTA DO CIDCENTRO, EM SUPRMENTO A SUAS 
NESCESSIDADES DE MANUTENÇÃO, conforme quantidades e características técnicas 

descritas no anexo I-Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOs: O presente 
Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses contados assinatura desta ata. A 

existência do registro de preços não obriga a Administração a retirar todo o objeto licitado, 
sendo as quantidades e valores acima especificados, uma estimativa de contratação. A 
empresa contratada deverá atender as solicitações do CIDCENTRO, mesmo 
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites måximos 

estimados. 

CLÁUSULA TERCEIRA DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇOES DE ENTREGA DO 
OBJETO: Nos descontos ofertados deverão estar inclusos todos os custos com taxas, 
tributos, impostos, frete, transportes e outros sem exibir quaisquer dnus adicionais além do 

proposto inicialmente. Todas as peças automotivas a serem fornecidas ao CIDCENTRO, 

Endereço: Rua Rosalvo Petrechen, 490, Centro, CEP 85.200-000, e-mailt: Consorciocidcentro@gmail.com-Pitanga/PR 





CID CENTRO 
cONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE ATENÇO A SANIDADE AGROPECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO RURAL E URBANO SUSTENTÁVEL 

DA REGIÃO CENTRAL DO ESTADO DO PARANA - CID CENTRO. 0142 CNPJ n° 11.881.350/0001-20 

CLÁUSULA QUARTA - DAS cONDIÇÖES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÄRIA: Os pagamentos ser�o efetuados mensalmente até 30(trinta) dias da entrega dos produtos, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal que poderá ser 
entregue diretamente no Departamento de Finanças ou encaminhada eletronicamente Os pagamentos correr�o por conta das dotações orçamentárias indicadas no edital de licitação, devendo o Departamento solicitante verificar a disponibilidade de saldo junto ao Departamento competente. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a 
apresentação da prova de regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site http://www.tst.jus.br, em 
cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. 
Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de 
titularidade da Contratada. 

CLÁUSULA QUINTA DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A 
Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor doO 
Departamento que solicitou o produto, ou pessoa designada para substituí-lo, dentro dos 
padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos n° 8.666/93, que será responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das 
ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por 
parâmetro os resultados previstos nesta Ata. Entre suas atribuições está a de apurar a 
ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente nos artigos 78, 87 e 
88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento 
contratual e acometimento de outros atos ilícitos. As decisões e providências que 
ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à autoridade superior, em 
tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes 

CLÁUSULA SEXTA DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: O Gestor responsável 
pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados 

no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo, 

para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro processo disponível. 

CLÁUSULA SÉTIMA DO REAJUSTE DE PREÇ0s E REEQUILIBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão 
reajustados; Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a Contratada requerer e 
demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilibrio econômico-financeiro, com 
fundamento no artigo 65, I1, "d", da Lei n° 8.666/93; Os valores recompostos somente serão 
repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e 
publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA OITAVA DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: O Registro 
de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: A pedido, quando comprovar 
estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de 

força maior, devidamente comprovado; Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, 

Endereço: Rua Rosalvo Petrechen, 490, Centro, CEP 85.200-000, e-mail: consorciocidcentro@gmail.com-Pitanga/PR 



CONSÓRCIO PÚBLICo INTERMUNICIPAL DE ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO RURAL E URBANO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO CENTRAL DO ESTADO DO PARANÁ -CID CENTRO. 
CD CENTRO 

0143 CNPJ n° 11.881.350/0001-20 

quando a empresa: Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; Não 
comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva Nota de 

Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; Além dos motivos já previstos, também 
constituiräo motivos para o cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços os 
descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. O cancelamento de registro do fornecedor 
será devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento 

da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores 
registrados a nova ordem de registro. 

CLAUSULA NONA DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS: No caso de descumprimento 
total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas nesta ata de Registro de Preços e 

regras do Controle de Qualidade, a Administração poderá, sem 

responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor 
registrado as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida. 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuizos 

significativos; 
b) Multa moratória de 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado (cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela 
a que se refere a obrigação, até o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a 

Administração poderá optar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com 

as penalidades daí decorrentes; 

c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento no qual a 

irregularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de 

inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7° da Lei 

10.520/02, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais. 

e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) 

ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração 

Municipal decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente 

diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não 

aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 

9.1. As sanções previstas no presente item não afastam eventuais outras sanções ou 

medidas administrativas previstas na legislação aplicável. 

9.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, observando-

se o procedimento previsto na Lei 10.520/2002, Lei n° 8.666, de 1993 e na Lei Municipal n° 

1025/2016, com suas alterações posteriores. 

9.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ou, ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente. 
9.4. As sanções decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

prejuízo da 
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cONSÓRCio PÚBLICo INTERMUNICIPAL DE ATENÇÃO A SANIDADE 

CD CENTRO AGROPEcUÁRIA, DESENVOLVIMENTO RURAL E URBANO SUSTENTAVEL 
DA REGIÃO CENTRAL DO ESTADO DO PARANÁ - CID CENTRO. 

CNPJ n° 11.881.350/0001-20 

I- Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento da contratação; 

V-Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

V - Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 

CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de 
tudo dará ciência à Consorcio, conforme Artigo 67 da Lei Federal n. 8.666/93. 

V-A fiscalização de que trata o subitem acima n�o exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à cONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, 
da Lei Federal n 8.666/93. 

VIl-Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa fornecer o objeto deste 
contrato, dentro dos elevados padrões de eficiencia, capacitação e responsabilidade; 

VIll Efetuar o pagamento à CONTRATADA será efetuado até o 30° dia após o 

subsequente ao do fornecimento do objeto licitado, mediante apresentação de Nota Fiscal 

devidamente atestada por quem de direito. 

CLÁUSULA SEXTA - FORNECIMENTO 

I-0 objeto deverá ser de primeira qualidade e deverão obedecer inteiramente os requisitos 

e padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadore: e deverá ser entregue em até 07( sete dias), 

após a assinatura do termo de contrato de fornecimento e consequente solicitação do Consorcio, 

obedecerem às normas técnicas e, serem entregues na sede da licitante, mais especificamente à 

comissão de recebimento de mercadorias. O prazo para entrega do objeto licitado será de até 07( 

sete dias) após o recebimento da requisição encaminhada pelo Departamento competente. 

Il -O ato de recebimento do objeto licitados, não importa em sua aceitação. A critério da 
Consorcio, o objeto fornecido será submetidoa verificação. Cabe ao fornecedor a devida correção, 
dentro de 24 (Vinte e Quatro) horas, dao material que vier a ser recusado por não se enquadrar nas 

especificações estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano geral, identificado na entrega 
ou no período de verificação; 

Il-Por ocasião da entrega, a fatura ou documento fiscal, será obrigatoriamente emitido 
pela razão social, inclusive o CNPJMF do constante da documentação de regularidade fiscal 

apresentada na habilitação e no contrato firmado. MARTINELL Assinado de forma digital por J 
MARTINELLI EIREL:O1400519000120 

EIRELI:01400519000120 Dados: 2022.04.13 11.:09:17-03'00' 

V-Os produtos a serem fornecidos devem ser de 1" qualidade", compreendendo-se por 
esta expressão o melhor tipo de cada produto a ser fornecido. 

Endereço: Rua Rosalvo Petrechen, 490, Centro, CEP 85.200-000, e-mail: Consorciocidcentro@gmal.com-Pitanga/PR 
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CNPJ n 11.881.350/0001-20 

I- Pela inexecução total ou parcial do contrato, ou ainda pela desistência da proposta 

apos a fase de habilitação, sem motivo justo decorente de fato superveniente, a Consorcio poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar a contratada as demais sanções previstas no Art. 87 da Lei n° 

8.666/93, conforme o caso a saber: 

a) Advertência 

b) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Consorcio por prazo de 02 (dois) anos 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Consorcio Pública, enquanto perdurem 
os motivos de punição, ou que seja promovida a reabilitação perante a Consorcio 

Il-A CONTRATANTE poderá, também, efetuar a retenção de uma única vez de qualquer 
pagamento que for devido. para compensação das multas aplicadas de uma única vez ou 

parceladamente, nos pagamentos subsequentes, independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial. 

CLAUSULA DÉCIMA-QUARTA DA COMUNICAÇÃO DAS PENALIDADES 

A CONTRATANTE comunicará a aplicação das penalidades previstas na Cláusula anterior, 

por intermédio de expediente registrado com AVISO DE RECEBIMENTO (AR), admitido recurso no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento do AR. 

Qualquer comunicação do(a) CONTRATADO(A) à CONTRATANTE será feita mediante 

documento que será entregue por representante daquela ou desta. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA -DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

sUBCLÁUSULA PRIMEIRA- Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
Assinado de forma digital por 

JMARTINELLI MARTINELI 

práticas: EIREL:01400519000120 EiRELIO014005 19000120 
Dados: 2022.04.13 11:10:01-0300 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

ação de servidor público no 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar. 

processo de licitação ou na execução de contrato 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, como objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

Endereço: Rua Rosalvo Petrechen, 490, Centro, CEP 85.200-000, e-mail: Consorciocidcentro@gmail.com-pitanga/PR 















068 

CDCENTRO 
cONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE ATENÇÃO A SANIDADE 

AGROPECUÁRIA, DESENVOLVIMENTO RURAL E URBANO SUSTENTAVEL 
DA REGIAO CENTRAL DO ESTADO DO PAF A 

CNPJ n° 11.881.360/0001-20 
C NTRO. 

As partes se declaram sujeitas às normas previstas à Lei F ederal n 10 520/2002. Lei 
Federal n 8.666/93, ao Edital de Pregâo N° 4/2022 e as clausulas expressas neste Contrato 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA 

Parágrafo Unico Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas 

neste Contrato 

- Fomecer o objeto no prazo estabelecido e no endereço situado na Endereço Rua 

Rosalvo Petrechen, 49o. Centro. CEP 85 200-000, e-mail consorciocidcentro@amail.com 
Pitanga/PR, indicado pelo consorcio, acompanhadas das notas fiscais para conferência, a qual 

ocomerá no ato da entrega e no local de recebimento 
Il Fonecer o objeto deste contrato dentro dos elevados padrões de eficiencia e 

capacitação, assumindo inteira responsabilidade pelo mesmo 

- Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuizos causados ao CONTRATANTE 

durante a vigência do presente contrato, bem como os relativos à omissão pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigéncias legais inerentes a 

este instrumento 

IV- Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assum dos com terceiros. ainda que 

vinculados à execução do presente contrato 

V - Cumprir todas as especificações previstas no Edital d» Pregão N° 4/2022 que deu 

origem ao presente instrumento 

VI - Obriga-se a CONTRATADA a fornecer a CONTRATANTE, todas aa informaçðes 

relativas ao fornecimento do objeto 

VIl Apresentar certudão negativa dos tributos antes de Ca la pagamento a ser efetuado 

pelo Consorcio 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAçOES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigaçoes da CONTRATANTE alem das demais previstas neste Contrato 

I Cumpnir todos os compromissos 
financeiros assundos com a cONTRATADA, 

efetuando os pagamentos de acordo com a Clausula Nona 

Il Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todus os elementos e informaçðes 

que se fizerem necessários à execução da contrataçâào 

Il Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRAT ADA sobre as iregularidades 

observadas no cumprimento da contratação, 
nriridro trnld ormal com - Pitanga/PA 
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V- Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedència, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade 
V-Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciência à Consorcio, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.° 8 666/93. 
V- A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, 
da Lei Federal n° 8.666/93. 

VIl-Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa fornecero objeto deste contrato, dentro dos elevados padrões de eficiência, capacitação e responsabilidade; 
VI Efetuar o pagamento à CONTRATADA será efetuado até o 30° dia após o 

subsequente ao do fornecimento do objeto licitado. mediante apresentação de Nota Fiscal 
devidamente atestada por quem de direito. 

CLÁUSULA SEXTA - FORNECIMENTO 

1-O objeto deverá ser de primeira qualidade e deverão obedecer inteiramente os requisitos 

e padroes minimos exigidos por órgãos fiscalizadore: e deverá ser enitregue em até 07( sete dias). 

após a assinatura do termo de contrato de fornecimento e consequente solicitação do Consorcio. 
obedecerem às normas técnicas e, serem entregues na sede da licitante, mais especificamenteà 

comissão de recebimento de mercadorias. O prazo para entrega do objeto licitado será de até 07( 

sete dias) após o recebimento da requisição encaminhada pelo Departamento competente. 

I- O ato de recebimento do objeto licitados, não importa em sua aceitaçâo. A critério da 

Consorcio, o objeto fornecido será submetido a verificação. Cabe ao fornecedor a devida correção, 

dentro de 24 (Vinte e Quatro) horas, do material que vier a ser recusado por não se enquadrar nas 

especificações estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano geral, identificado na entrega 

ou no período de verificação; 

Ill Por ocasião da entrega, a fatura ou documento fiscal será obrigatoriamente emitido 

pela razão social, inclusive o CNPJ/MF do constante da documentação de regularidade fiscal, 

apresentada na habilitação e no contrato firmado. 

V-Os produtos a serem fornecidos devem ser de "1 qualidade", compreendendg-se or 

esta expressão o melhor tipo de cada produto a ser fornecido. 

V-O material oferecido deverá atender condições estabelecidas no edital. 

rinnidro trnmumail rom-Pitanea/PR 
* 
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V- Em atendimento ao disposto no artigo 31 da Lei n° 8.078 de 11/09/1990, a 

apresentação do produto deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas em lingua 

portuguesa, sobre caracteristicas, marca, modelo, procedência, qualidade, quantidade, 

Composição, preço, prazo de validade, origem e outros, devendo obedecer também às 

regulamentações de órgãos fiscalizadorese normatizadores. 

CLAUSULA SÉTIMA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de 

verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 

S 1-A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a CONTRATADA 

da responsabilidade de executar o serviço com toda cautela e boa técnica. 

S 20 Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a Fiscalização 

tomará as providências legais e contratuais cabiveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades 

previstas no presente contrato, na Lei Federal n° 8.666/93, Lei Federal n° 10.520/2002 e suas 

alterações posteriores. 

S 3- A fiscalização por parte da CONTRATANTE não eximirá ou reduzirá em nenhuma 

hipótese. as responsabilidades da empresa contratada em eventual falta que venha a cometer, 

mesmo que não indicada pela fiscalização. 

S4° A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada pela Consorcio. 

CLAUSULA OITAVA DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAAS 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por Dotações 

Orçamentárias especificas, a saber. 

DOTAÇOES 

Conta da Funcional programática 

despesa 

270 

Grupo da fonte 
Fonte de Natureza da despesa 

recurso 
01.001.04.122.0001.2006 1 
01.001.04.122.0001.2006 |11 

3.3.90.30.39.99 

3.3.90.39.17.00 

Do Exercício 
Do Exercicio 

300 

CLÁUSULA NONA - PREÇO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO 

I O valor global deste contrato é de R$ 343.000,00 (Trezentos e Quarenta e Três/Mil 

Reais). 
l O pagamento à CONTRATADA será efetuado até o 30° dia subsequente apos d/ 

fornecimento do objeto licitado, mediante apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pof 
-*. rco oc onnnn a-mail consorciocidce.ntro@gmail.com - Pitanga/PR 
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quem de direito. O pagamento ficará condicionado à comprovação da regularidade fiscal da Contratada (à critério da Contratante). 
I- Havendo erro na fatura/notalrecibo, ou outra circunstância que desaprove liquidação, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que adjudicatário tome as medidas saneadoras necessárias 

CLÁUSULA DÉCIMA - VIGÊNCIA 

O contrato terá vigência de 365 dias (Trezentos e Sessenta e Cinco dias) dias, contados a partir da data de sua assinatura, podendo, no interesse do Consorcic. mediante termo aditivo, ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA DA FORMA DE REAJUSTE 
Não haverá qualquer reajuste nos preços até o final do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

-Na hipótese da licitante adjudicatária não entregar os documentos de acordo com o item 
7, ou recusar-se a assinar o Contrato injustificadamente, conforme item 16.1, b, a Pregoeira 
examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 

habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 

ou lance que atenda ao Edital, inclusive negociando o melhor preço. 

I1-Olicitante que se recusar a assinar o Contrato injustificadamente, falhar ou fraudar a sua 

execução, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e 

ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Consorcio, Pública pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos deteminantes da punição ou até que seja proferida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas 

previstas neste Edital, além de outras cominações legais, nos termos do Art. 70, "caput', da Lei n? 
10.520/2002. 

CLÁUSULA DËCIMA-TERCEIRA- PENALIDADES 

I-O descumprimento dos prazos ou das especificações exigidas ensejará aplicação ao 
inadimplente de multa garantida defesa prévia, no valor de 0,5% (meio por cento) por dia corrido, 

calculado sobre o valor total do objeto licitado não entregue ou entregue fora do prazo ou ainda em 
desacordo com as especificações, até o limite de 15% (quinze por cento). 

l- Pela inexecução total ou parcial do contrato, ou ainda pela desistência da propost 

após a fase de habilitação, sem motivo justo decorrente de fato superveniente, a Consorcio poderd 
-anrarrincidrantrn Momail com-Pitanga/PR 


















